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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DO LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. DIFAL/ICMS. 
ERRO DE DIREITO. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil 
(CPC) porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem 
apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro 
material, omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do pretendido não 
implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considera ser 
inviável a revisão do lançamento tributário fundado em erro de direito. Precedentes.

3.  Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 25 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DO LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. DIFAL/ICMS. 
ERRO DE DIREITO. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil 
(CPC) porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem 
apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro 
material, omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do pretendido não 
implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considera ser 
inviável a revisão do lançamento tributário fundado em erro de direito. Precedentes.

3.  Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo DISTRITO FEDERAL da decisão 
de minha relatoria de fls. 1.200/1.205. 

A parte agravante renova argumentos relativos à negativa de prestação 
jurisdicional, bem como alega não ser possível a aplicação da Súmula 83 do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ).

Requer a reconsideração da decisão agravada.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 1.225/1.235).
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É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

A parte agravante pretende que seja reconhecida a legalidade da cobrança 
do Diferencial de Alíquota (DIFAL) de Imposto sobre Operações relativas à Circulação 
de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS). Alega, para tanto, que "o lançamento 

complementar decorre da existência de erro de fato cometido pela Administração 

tributária" (fl. 1.220).

Consoante consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem 
considerou ser indevida a cobrança, uma vez que "a Autoridade Tributária, de ofício, 

revisou a constituição do crédito tributário após alterar o entendimento sobre a forma de 

aplicação do benefício fiscal regulado em lei, o que não poderia ocorrer 

retroativamente, em obediência ao princípio do tempus regit actum, disciplinado no art. 

144 do CTN" (fl. 1.025).

Nessa oportunidade, fundamentou, ainda, que:

Registre-se ainda que “a revisão do lançamento tributário, como 
consectário do poder-dever de autotutela da Administração, somente pode 
ser exercido nas hipóteses do art. 149 do CTN, observado o prazo 
decadencial para a constituição do crédito tributário. Assim, a revisão do 
lançamento tributário por erro de direito (equívoco na valoração jurídica dos 
fatos) revela-se impossível, máxime em virtude do princípio da proteção à 
confiança, encartado no art. 146 do CTN” (AgRg no REsp 1506189/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
01/10/2015, DJe 09/10/2015).

[...]
Conquanto a Administração possa revisar de ofício os créditos 

tributários apurados após regular procedimento administrativo, a lei veda a 
aplicação retroativa de critério jurídico ou interpretação da norma para 
modificar ou realizar novo lançamento em relação a um mesmo fato gerador, 
sobretudo na hipótese em que a própria Administração acolhe a impugnação 
do contribuinte, reduz o valor do tributo apurado e postula a extinção da 
respectiva execução fiscal.

Declarada a extinção da execução fiscal pelo pagamento, a 
imutabilidade da coisa julgada impede a cobrança de tributos do mesmo 
sujeito passivo decorrentes dos mesmos fatos geradores.

Prejudicada, portanto, a questão relativa ao diploma legal aplicável aos 
fatos geradores ocorridos em junho/2016, para fins de apuração de saldo em 
desfavor da Apelada.

A r. sentença, portanto, deve ser mantida (fl. 1.029).
 

            Diante disso, verifico inexistir a alegada violação ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil (CPC) porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
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deduzida, consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de 
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro 
material, omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do pretendido não 
implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

Quanto ao mérito, o Tribunal de origem concluiu pela impossibilidade de 
revisão do lançamento tributário por erro de direito, o que está em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. A propósito, cito os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ISS. REVISÃO DE 
LANÇAMENTO. ERRO DE DIREITO. IMPOSSIBILIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. OBSERVÂNCIA. REEXAME DE PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. A Primeira Seção, ao julgar do Recurso Especial repetitivo 
1.130.545/RJ, firmou o entendimento de que a retificação de dados 
cadastrais prestados pelo contribuinte, quando lastreada em fatos 
desconhecidos ou de impossível comprovação pelo fisco por ocasião da 
ocorrência do fato gerador, permite a revisão do lançamento e a cobrança 
complementar do tributo, sendo que, nesse mesmo julgado também ficou 
assentado que, "na hipótese de erro de direito (equívoco na valoração 
jurídica dos fatos), o ato administrativo de lançamento revela-se imodificável, 
máxime em virtude do princípio da proteção à confiança, encartado no art. 
146, do CTN".

2. A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta 
Corte Superior enseja a aplicação do óbice de conhecimento estampado na 
Súmula 83 do STF.

3. A revisão da premissa fática estabelecida no acórdão recorrido, de 
que a circunstância identificada pela Administração para revisar o 
lançamento, referente à natureza da atividade econômica exercida pela 
contribuinte, já seria de seu conhecimento quando da realização do fato 
gerador, pressupõe reexame de prova, o que inviável no âmbito do recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.044.634/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 1/7/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ISSQN. 

REVISÃO DO LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. ERRO DE FATO. ART. 149, 
VIII, CTN. PODER/DEVER DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA. 
REQUANTIFICAÇÃO MONETÁRIA DA BASE DE CÁLCULO. 
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.

I - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de que incide o ISSQN na venda de planos de saúde, tendo como 
base de cálculo tão somente a receita advinda da cobrança da taxa de 
administração. Nesse sentido: REsp n. 875.388/SP, relator Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, julgado em 2/10/2007, DJ de 25/10/2007, p. 130; EDcl nos 
EDcl no REsp n. 875.388/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, 
julgado em 16/10/2008, DJe de 29/10/2008.

II - A revisão do lançamento tributário, observado o poder-dever de 
autotutela da Administração Tributária, apenas pode ser exercida nas 
hipóteses do art. 149 do CTN, observado o prazo decadencial para a 
constituição do crédito tributário.

III - No caso de erro de fato, a Administração Tributária tem o 
poder/dever de revisar de ofício o lançamento quanto a qualquer elemento 
definido na legislação tributária como sendo de declaração obrigatória (art. 
145, III, c/c art. 149, IV, do CTN). Nesse sentido: REsp n. 1.133.027/SP, 
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relator Ministro Luiz Fux, relator para acórdão Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, julgado em 13/10/2010, DJe de 16/3/2011.

IV - É dever do contribuinte recolher os valores devidos de ISSQN no 
montante correto, o fato de declarar determinado valor ao fisco municipal e 
outro valor distinto à agência reguladora federal se enquadra na hipótese do 
art. 149, IV, do CTN.

V - No procedimento de revisão do lançamento tributário, configura-se 
erro de fato (art. 149, VIII, CTN) a hipótese de requantificação monetária da 
base de cálculo do imposto, adequando-se ao valor efetivamente devido pelo 
contribuinte, afastando-se o erro de direito (equívoco na valoração jurídica 
dos fatos), hipótese que o lançamento tributário seria imodificável (art. 146, 
CTN).

VI - Recurso especial provido para autorizar o prosseguimento da 
execução fiscal.

(AREsp n. 2.362.445/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 6/6/2024.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.170.839 / DF
Número Registro: 2022/0220516-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0004000028411202072 00400001992017 07082055320208070018 400001992017 4000028411202072 
7082055320208070018

Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADORA : MARIANA PESSOA DE MELLO PEIXOTO - DF022017
AGRAVADO : AEL SISTEMAS S.A
ADVOGADOS : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SC015909

CARLOS EDUARDO DOMINGUES AMORIM - DF025308A

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADA : MARIANA PESSOA DE MELLO PEIXOTO - DF022017
AGRAVADO : AEL SISTEMAS S.A
ADVOGADOS : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SC015909

CARLOS EDUARDO DOMINGUES AMORIM - DF025308A

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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